
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE 23 DE ABRIL DE 2019 

 

A Assembleia Municipal de Peso da Régua reuniu em sessão ordinária no dia 23 de abril 

de 2019, com início às vinte e uma horas e trinta minutos, no Salão Nobre do edifício dos 

Paços do Concelho, com a Ordem de Trabalhos que consta da convocatória do dia 19 de 

fevereiro de 2019. 

Não responderam à chamada os Srs. Deputados Gabriela Maria Portela de Mesquita 

Guimarães, Maria Isabel Barroco de Melo, Fernando José Aires Lebres e Paulo José da 

Cruz Costa, que foram substituídos pelos Srs. Deputados Antonio Manuel Serafim, Paulo 

Manuel Monteiro Carvalhosa Rocha, Marlene Monteiro de Almeida e Isabel Maria Silva 

Guedes de Sá respetivamente. 

Iniciada a sessão, o Senhor Presidente da Assembleia dirigiu-se aos Senhores Deputados 

chamando a atenção que o regimento da Assembleia já tem uns anos, sendo necessário 

proceder à sua atualização, pelo que solicitava aos Grupos Municipais que pensassem no 

assunto e indicassem os seus representantes para em conjunto com a Mesa serem 

introduzidas as alterações entendidas como convenientes. 

De seguida e dando início à Assembleia no período de antes da Ordem do Dia, deu 

conhecimento do expediente recebido e informou que o mesmo estava disponível para 

consulta. 

No ponto de tratamento de assunto gerais de interesse para a autarquia solicitou o uso da 

palavra a Sra. Deputada Joana Catarina do Souto Lopes que solicitou ao Senhor 

Presidente da Câmara informações sobre o programa da Cidade do Vinho e sobre a 

despesa que foi efetuada com a festa dos Reis. 

Nenhum dos Munícipes presentes pretendeu usar da palavra. 

Passou-se então à leitura da ata de Sessão Extraordinária de 31 de janeiro de 2019. 

Passou-se de seguida à leitura da ata da sessão de 28 de fevereiro de 2019, a qual depois 

de posta à discussão foi aprovada por maioria, com 25 votos a favor e 4 abstenções por 

ausência nessa reunião, estando presentes vinte e nove dos Senhores Deputados.  



1) Apresentação da informação escrita do Exmo. Senhor Presidente da Câmara 

acerca da atividade e da situação financeira do Município. 

Dada a palavra ao Senhor Presidente da Câmara respondeu à Sra. Deputada Joana 

Catarina do Souto Lopes sobre as questões que foram colocadas. 

Quanto à informação abordou vários pontos, designadamente o 1º Passeio Turístico Todo 

o Terreno, a Recolha de Sangue e a ação de sensibilização realizada na escola EB 2/3 

sobre a importância da separação de resíduos. 

Referiu-se ainda às assinaturas dos protocolos de delegação de competência nas Juntas 

de Freguesia do Concelho, ao protocolo com a Associação Companhia dos Animais e o 

Grupo de proteção da Régua, e à assinatura do protocolo Escolhas D`Ouro – E7G. 

Descreveu a reunião com as Rebuçadeiras e o fim visado. 

Abordou também as reuniões de trabalho com os produtores engarrafadores do concelho 

e as matérias aí tratadas e ainda com as entidades relacionadas com as marchas do S. João. 

Depois de referir várias iniciativas de âmbito cultural, abordou as temáticas relativas às 

termas das Caldas do Moledo, a reabilitação dos bairros, o Mercado Municipal, a 

recuperação das Escolas de Fontelas para habitação social, bem como de vários projetos 

que também estão em estudos para a sua realização. 

2) Apresentação, discussão e aprovação dos Estatutos da Federação Portuguesa do 

Caminho de Santiago. 

O Senhor Presidente da Câmara fez a apresentação e de seguida, por não haver 

intervenções, foi posta à votação a proposta, tendo sido aprovada por unanimidade, com 

vinte e nove Senhores Deputados presentes. 

3) Apresentação, discussão e aprovação da proposta de retificação do processo de 

constituição das águas Interior Norte, E.I.M., SA. 

O Senhor Presidente da Câmara fez a apresentação, dando conta do que estava em causa.  

O Senhor Deputado António Manuel Alves Serafim e a Senhora Deputada do PS Joana 

Catarina do Souto Lopes anunciaram que iriam manter as posições anteriormente 

assumidas. 



O Senhor Deputado Raúl Jorge de Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves anunciou o voto 

favorável do PSD. 

O Senhor Presidente da Câmara, na sequência da intervenção do Sr. Deputado da CDU, 

voltou a explicar que era falso estarmos perante uma privatização.  

A proposta foi aprovada com 16 votos a favor e 13 votos contra. 

4) Apresentação, discussão e aprovação da proposta da Câmara relativa ao relatório 

de gestão – exercício de 2018. 

O Senhor Presidente da Câmara fez a apresentação, tendo abordado entre outros temas, o 

Hospital D Luiz I, o Balneário Termal das Caldas do Moledo, a avenida Dr. Manuel 

Arriaga e a requalificação do Mercado Municipal. Referiu-se às atividades conjuntas com 

as associações locais e as Juntas de Freguesia. Forneceu dados sobre a utilização dos 

novos equipamentos. Por fim, falou sobre o deficit e o que vai ser feito para o reduzir. 

O Sr. Deputado António Manuel Alves Serafim falou da situação financeira do 

Município, declarou a sua concordância com as obras que estão programadas e chamou à 

atenção a degradação de algumas vias. 

A Sra. Deputada Joana Catarina do Souto Lopes fez uma intervenção que consta de um 

documento escrito que está anexado a esta ata. 

O Sr. Deputado Raul Jorge de Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves referiu-se ao relatório 

de contas e elogiou a coerência da atuação do Município, designadamente nos apoios às 

coletividades do concelho, chamou à atenção para o facto de os custos de manutenção 

terem subido por haver mais equipamentos, tendo terminado com uma abordagem à 

questão das tarifas da água. 

O Sr. Presidente da Câmara usou da palavra para encerrar o tema e esclarecer as questões 

que foram levantadas. 

A proposta foi aprovada com 16 votos a favor, 11 votos contra e 2 abstenções.  

Nada mais havendo a tratar, a Assembleia deliberou por unanimidade, estando presentes 

vinte e oito senhores Deputados, a aprovação da presente ata, em minuta, para surtir 

efeitos imediatos, nos termos e para os efeitos consignados nos nºs 3 e 4 do artº 57ª do 

Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, a qual vai ser assinada pelos membros da 

mesa.  


